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Projeto de Lei 003/2024 de 29 de Novembro de 2024

Dispõe sobre o Orçamento Programa do
Município de Canavieira Piauí para o exercicio
financeiro de 2025

PREFEITO JOAN DE ALBUQUERQUE RROCHA, do Município de Canavieira, usando das
atrribuições que lhe são conferidas por lei:

FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprrovou e e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1º - O Orçamento Anual do Município de Canavieira-Piauí para o exerciciofinanceirro de 2025,
discriminado pelos anexos integrantes desta Lei, estima a RECEITA e fixa aDESPESA em R$ 29.894.502,00
( Vinte e nove milhões, oitocentos e noventa e quatro mil e quinhentos e dois reais), nos terrmos do artigo
165, § 5º da Constituição Federal, Lei n.º 4.320/64, Lei de Responsabilidade fiscal, compreendendo aos
poderes do Município, seus Fundos, Órgãos e Entidades da Administração Direta.

Art. 2º - A Receita se contribui pela arrecadação de receitas tributárias, patrimoniais, de serviços e
outras receitas através das trransferências correntes, oriundas da participação na arrecadação dos impostos
federais e estaduais e de outras transferências da União e do Estado, e será rrealizada na forma da legislação
em vigor conforme especificações nos anexos desta lei, de acordo com a seguinte discriminação:

RECEITAS CORRENTES R$ 35.782.422,00
Impostos, taxas e contrribuição de melhoria R$ 1.096.722,00
Contrribuições R$ 171.600,00
Receita Patrimonial R$ 202.400,00
Transferências Correntes R$ 34.287.500,00
Outras Receitas Correntes R$ 24.200,00
RECEITAS DE CAPITAL R$ 3.221.918,22
Operações de Crédito R$ 46.200,00
Transferência de Capital R$ 1.195.480,00
(-) Deduções do FUNDEB R$ 3.576.100,00

TOTAL R$ 33.448.002,00

Art 3º - A Despesa serrá realizada na forma dos anexos integrantes desta Lei, de acordo com a seguinte
discriminação:



RUA SÃO PEDRO, S/N, CENTRO, CANAVIEIRA-PI
CNPJ: 41.522.319/0001-64

01.01 CÂMARA MUNICIPAL R$ 1.408.986,04
02.01 GABINETE DO PREFEITO R$ 1.267.300,00
02.03 CONTROLADORIA R$ 115.500,00
02.04 ADMINISTRAÇÃO R$ 4.159.296,22
02.06 INFRA ESTRUTURA R$ 2.933.240,00
02.07 EDUCAÇÃO R$ 13.625.700,00
02.08 SAÚDE R$ 6.881.759,52
02.09 ASSISTÊNCIA SOCIAL R$ 194.480,00
02.10 AGRICULTURA R$ 512.820,00
02.11 FUNDO ASSISTÊNCIA SOCIAL R$ 1.815.000,00
02.12 CULTURA R$ 150.920,00
02.13 CRRIANÇA E ADOLESCENTE R$ 105.500,00
90.99 RESERVA DE CONTIGÊNCIA R$ 278.498,22

TOTAL R$ 33.448.002,00

Art 4º - Fica o Poder Executivo, através de decreto, autorizado a abrir créditos suplementares
adicionais até o limite de 45% (quarenta e cinco por cento), conforme determina o artigo 7º da Lei
4.320/64, com as seguintes finalidades:

I Atender programas específicos utilizando como recurso o definido no item I, do§ 3º, ambos
no artigo 43 da Lei Federal n.º 4.320/64:

II Atender insuficiência nas dotações, especialmente as relativas a encargos com pessoal,
utilizando como recurso o definido no item II, do § 1º do artigo 43 da Lei 4.320/64.

III A dotação global denominada rreserva de contigência poderá serr utilizada como fonte de
recurso para abertura de crédito suplementares adicionais.

Paragrafo Único Durante a execução do Orrçamento, fica o Poder Executivo autorizado a
realizar Operrações de Créditos por antecipação de receita, até o limite de 5% (cinco por cento) do
total das receitas, subtraindo-se deste montante das Operações de Créditosclassificadas em Receita
de Capital.

Art. 5º - Fica o Poder Executivo, através de Decreto, autorizado a proceder á transposição total
ou parcial de rrecursos de um elemento de despesa para outro, dentro do mesmo projeto ou atividade,
conforme art. 167 alinea inciso VI da Constituição Federal.

Art. 6º - Fica o Poder Executivo autorrizado a realizar Operações de Crédito, nos termos da
leigislação em vigor.

Art. 7º - Fica autorrizado a criar novos elementos de despesas se necessáriosá execução
orçamentária no decorrer do exercício, haja vista a elaboração simplificada do presente orçamento e
segundo orientação contida na Portaria Interministerial nº 163 de 04/05/2001.

Art. 8º - A excução do Orçamento dos Fundos será de forma descentralizada, sendo
consolidada mensalmente, conforme artigo 50 item III da Lei de Responsabilidade Fiscal.]

Art 9º - Os programas e projetos constantes o orçamento e que devem ser realizadoscom
recursos de financiamentos, transferências de capital e com outras modalidades de recursos advindo


















































































































































































































































